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RESUMO 

 

No momento em que se mostrou difícil reprimir o crime no âmbito interno dos 
países, a comunidade internacional passou a perseguir, também, os efeitos e proventos do 
crime, através do cumprimento de medidas cautelares patrimoniais para bloqueio e 
confisco de bens do acusado existentes no exterior. Tal intento foi atingido por meio da 
cooperação jurídica internacional, cujos instrumentos estão sujeitos ao due process of law. 
Contudo, por haver distintos sistemas processuais, o estranhamento do tratamento 
dispensado pelo ordenamento jurídico de um Estado em determinada matéria de Direito 
Processual Penal pode deflagrar, perante outro Estado, argumentos contrários ao 
atendimento do pedido de assistência jurídica, inviabilizando o fluxo cooperacional. Por 
isso, várias questões surgem quando se desloca as medidas cautelares patrimoniais penais 
no contexto da cooperação jurídica. A presente dissertação abordará o tema da cooperação 
jurídica internacional em matéria penal sob a perspectiva do devido processo legal e, a 
partir desse enfoque, identificará conflitos que eventualmente surgem dos pedidos de 
assistência jurídica para cumprimento de medidas cautelares patrimoniais. 

 

Palavras-chave: Cooperação Jurídica Internacional - Processo Penal – Processo Penal 
Internacional – Medidas Cautelares Patrimoniais. 

 



ABSTRACT 

 

Once it became difficult to restrain crime under domestic jurisdiction, 
international communities also started to go after the proceeds and instrumentalities of 
offenses, through enforcement of provisional measures, aiming at immobilization and 
forfeiture of defendant´s assets existing abroad. Said target was achieved by legal 
international cooperation, whose instruments are subject to the due process of law. 
However, as there are different procedure systems, the strangeness caused by treatment 
offered by the legal system of a State in a certain matter of Criminal Procedure Law may 
deflagrate before another State, opposite arguments to fulfillment of legal assistance order, 
making unfeasible the cooperation flow. That is why several issues come up when criminal 
provisional measures are moved in the context of legal cooperation. The current 
dissertation will discuss the international legal cooperation in criminal matter under the 
light of due process of law and thereinafter, it will identify conflicts that may eventually 
appear from orders of legal assistance for the enforcement of provisional measures. 

 

Keywords: International Legal Cooperation - Criminal Procedure – International Criminal 
Procedure – Provisional Measures. 
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INTRODUÇÃO 

 

A proposta da presente dissertação é abordar o tema da cooperação jurídica 

internacional em matéria penal sob a perspectiva do devido processo legal, e, a partir desse 

enfoque, estudar conflitos que eventualmente surgem a partir dos pedidos de assistência 

jurídica para o cumprimento de medidas cautelares patrimoniais penais. 

A globalização trouxe a internacionalização do Direito e também do crime, 

pois os delitos passaram a ter efeitos em outros Estados. Uma vez que se mostrou difícil 

reprimir o crime no âmbito interno, o esforço da comunidade internacional voltou-se 

também à perseguição dos efeitos e proventos do crime, como forma de reprimir a 

criminalidade transnacional. 

No intuito de estrangular essa criminalidade transnacional, tratados e 

convenções internacionais passaram a aproximar cada vez mais os Estados, com o objetivo 

de oferecer auxílio mútuo para identificação e bloqueio de bens. 

Por essa razão, demandas de cooperação surgem hoje corriqueiramente, e o 

estreitamento das relações internacionais permite aos Estados identificar valores cada vez 

mais comuns. Frente à diversidade dos sistemas jurídicos, o processo de formação, 

desenvolvimento e consolidação dos direitos humanos estabeleceu standards mínimos de 

conduta, que podem servir como hábeis ferramentas de aproximação entre os sistemas, 

visando a tutelar bens jurídicos supranacionais e universais1. 

Existem, contudo, situações nas quais desponta uma latente tensão na 

cooperação jurídica internacional em matéria penal. Isto decorre das diferentes opções de 

direito penal e de direito processual penal entre os Estados envolvidos na cooperação, o 

chamado Estado requerente (o país emissor do pedido de assistência) e o Estado requerido 

(o país que deve prestar a assistência demandada) 2. 

Existindo distintas opções, o estranhamento do tratamento dispensado pelo 

ordenamento jurídico do Estado requerente de determinada matéria de direito processual 

penal pode deflagrar, perante os órgãos do Poder Judiciário do Estado requerido, 
                                                             
1Cf. BECHARA, Fábio Ramazzini. Cooperação jurídica internacional em matéria penal: eficácia da prova 

produzida no exterior. São Paulo: Saraiva, 2011. 
2ABADE, Denise Neves. Direitos fundamentais na cooperação jurídica internacional: extradição, 

assistência jurídica, execução de sentença estrangeira e transferência de presos. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 
22. 



argumentos contrários ao atendimento do pedido de assistência jurídica penal, 

inviabilizando o fluxo cooperacional. 

A tensão entre os diferentes sistemas jurídicos ainda hoje dificulta o 

cumprimento de medidas cautelares patrimoniais no âmbito da assistência jurídica em 

matéria penal. As demandas brasileiras cumpridas no exterior superam o número de 

demandas atendidas pelo país, segundo dados oficiais divulgados pelo Ministério da 

Justiça3. A impermeabilidade dos Tribunais Superiores brasileiros frente aos pedidos de 

assistência jurídica é apontada pela doutrina como uma espécie de “xenofobia judiciária”4. 

Por outro lado, a cooperação jurídica internacional tem sido tratada nos últimos 

anos em nível meramente bilateral, no interesse restrito de Estados soberanos, 

rebaixando o acusado, processado ou condenado a mero espectador da medida 

constritiva que o atingirá. Na experiência dos Tribunais, muitos pedidos de assistência 

judiciária internacional são recebidos, processados e devolvidos ao Estado requerido 

sem notícia da participação da pessoa cujos direitos e garantias restaram atingidos com 

a diligência solicitada. 

O cumprimento inaudita altera pars do pedido de assistência internacional é 

prática comum, principalmente em relação às medidas cautelares patrimoniais, dado 

pelo temor de que o conhecimento prévio pela pessoa atingida venha a frustrar a 

eficácia da diligência. 

Na dissertação, adotaremos a premissa de que os pedidos de assistência jurídica 

em matéria penal se desenrolam através de verdadeiros processos, os chamados processos 

                                                             
3Cartilha divulgada pelo Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional – DCI 

do Ministério da Justiça, que funciona como Autoridade Central brasileira, noticia que o Brasil é um país 
predominantemente requerente, ou seja, demandamos mais do que somos demandados. No período de 2004 
ao primeiro semestre de 2011, os pedidos de cooperação ativa (em que o Brasil é demandante) 
corresponderam a 84% do fluxo cooperacional. Fonte: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Disponível em: 
<http://portal.mj.gov.br >. Acesso em: 05 jul. 2013. 

4Por desconfiar-se do sistema jurídico estrangeiro, dificulta-se, sem motivo razoável, a cooperação jurídica 
internacional em matéria penal. Tal conduta só “estimula um ciclo vicioso de negação de cooperação, pois 
o Estado estrangeiro, em nome da reciprocidade diplomática, também provavelmente dificultaria a 
consecução de pedidos brasileiros. Ou seja, o temor ao ‘estrangeiro’ é um boomerang, e a ‘xenofobia 
judiciária’ é doença altamente contagiosa” (ABADE, Denise Neves. Direitos fundamentais na cooperação 
jurídica internacional: extradição, assistência jurídica, execução de sentença estrangeira e transferência de 
presos, cit., p. 333). O termo “xenofobia judiciária” também é mencionado por Antenor Madruga (O Brasil 
e a jurisprudência do STF na Idade Média da cooperação jurídica internacional. In: MACHADO, Maíra 
Rocha; REFINETTI, Domingos Fernando (Orgs.). Lavagem de dinheiro e recuperação de ativos: Brasil, 
Nigéria, Reino Unido e Suíça. São Paulo: Quartier Latin, 2006. p. 82). 



cooperacionais5. Nestes, devem ser reconhecidos como partes integrantes da relação 

processual, não somente os Estados requerente e requerido, mas também a pessoa atingida 

pela medida solicitada em assistência internacional. Assim, os direitos fundamentais da 

pessoa incidem – ou pelo menos deveriam incidir - no processo cooperacional, da mesma 

maneira como incidem nos processos internos dos países. 

Adotada tal premissa e identificados os possíveis conflitos nos pedidos de 

medida cautelar patrimonial em cooperação jurídica penal, estudaremos se, através das 

garantias fundamentais internacionalmente reconhecidas, seria possível amenizar o choque 

entre os sistemas estrangeiros e estabelecer um padrão mínimo procedimental, garantindo 

eficiência aos pedidos de cooperação jurídica internacional, mas sem desprezo das 

garantias processuais da pessoa atingida. 

Importante destacar desde já: o objetivo principal da dissertação é abordar o 

tema da cooperação jurídica internacional em matéria penal sob a perspectiva do devido 

processo legal – e, a partir desse foco, estudar possíveis conflitos. Para tal propósito, a fim 

de delimitar o tema, voltaremos as discussões ao contexto das medidas cautelares 

patrimoniais cumpridas em cooperação internacional, mas sem a pretensão de aprofundar o 

estudo das medidas cautelares no processo penal. 

A dissertação está estruturada em cinco capítulos. 

No primeiro capítulo, trataremos da cooperação jurídica internacional como 

processo no qual deve-se encontrar meios de atingir um equilíbrio entre as garantias 

fundamentais da pessoa atingida e o compromisso por maior efetividade no atendimento 

dos pedidos de assistência jurídica internacional. Para tanto, serão analisados os principais 

vetores que operam nos campos normativo e doutrinário no sentido de conduzir a 

cooperação jurídica, de um lado, a uma maior eficiência e, de outro lado, à satisfação das 

garantias fundamentais da pessoa humana6. 

No segundo capítulo, trataremos das medidas cautelares patrimoniais no 

processo penal. O foco estará mais voltado ao sistema brasileiro de tutela cautelar penal, 

porque seria inviável expormos todas opções disponíveis na legislação comparada. Mas, 

                                                             
5ABADE, Denise Neves. Direitos fundamentais na cooperação jurídica internacional: extradição, 

assistência jurídica, execução de sentença estrangeira e transferência de presos, cit., p. 23. 
6Importante ponderar que na presente dissertação adotaremos a premissa de que eficiência e garantismo são 

conceitos que não se contrapõe, mas, ao contrário, completam-se mutuamente, sendo certo que não há 
eficiência sem garantismo. 



restringir a pesquisa apenas ao contexto brasileiro também não se mostraria producente: 

remanescendo a gênese do problema – o choque ocorrido na cooperação entre diferentes 

sistemas jurídicos estrangeiros -, os conflitos tenderiam a ser os mesmos. 

Daí surge a necessidade de estudarmos eventuais pontos de convergência e 

colidência do sistema jurídico brasileiro em relação a outros dois sistemas estrangeiros, 

selecionados a título exemplificativo entre os países dos quais o Brasil mais demanda em 

matéria de cooperação jurídica internacional: Itália e Portugal. A partir dessa análise, 

abriremos caminho para as discussões que serão desenvolvidas nos capítulos seguintes. 

No terceiro capítulo, contextualizaremos as medidas cautelares patrimoniais no 

cenário da cooperação jurídica internacional. Serão trazidos aspectos que entendemos mais 

relevantes sobre cooperação jurídica internacional strictu sensu em matéria penal no 

Brasil: classificações, natureza jurídica, limites e instrumentos. Ademais, será demonstrado 

que grande parte dos entraves à maior eficiência no atendimento de pedidos de assistência 

pelo Brasil advém do contraponto entre as diferentes opções de direito processual penal. 

Por fim, no quarto capítulo, cuidaremos das medidas cautelares patrimoniais 

cumpridas na cooperação strictu sensu, através dos instrumentos da carta rogatória e do 

auxílio direto. Nestes capítulos finais, de acordo com os temas legalidade, legitimidade e 

participação da pessoa atingida, serão selecionadas questões controversas para as quais, 

balizadas em eficiência e garantismo, buscar-se-á um padrão mínimo procedimental. 

 

  



CONCLUSÕES 

 

1. O estudo foi desenvolvido para abordar o tema da cooperação jurídica 

internacional em matéria penal sob a perspectiva do devido processo legal e, a partir desse 

enfoque, identificar conflitos que eventualmente surgem dos pedidos de assistência jurídica 

para cumprimento de medidas cautelares patrimoniais penais. 

2. A globalização e o fortalecimento do sistema internacional de direitos 

humanos impuseram um contraponto ao tradicional conceito de soberania, que, hoje, 

encontra-se em processo de flexibilização. Consequentemente, ainda que haja entraves a 

serem superados, a soberania tende a ser mais relacional que insular, marcada menos pela 

capacidade de autodefesa e mais pela capacidade de os Estados agirem como players 

globais, participando dos regimes internacionais de cooperação. 

5. Cooperação Jurídica Internacional em matéria penal pressupõe, em termos 

gerais, compromisso de assistência mútua – colaboração – entre diferentes Estados 

soberanos ou entre Estados e organismos ou tribunais internacionais, para a consecução de 

medidas, atos ou providências de natureza processual, extraprocessual ou de investigação, 

que são cumpridos no interesse de uma jurisdição – o Estado requerente – por órgãos 

pertencentes a outra jurisdição – o Estado requerido. 

6. A cooperação jurídica internacional não representa relação de interesse 

meramente interestadual. Trata-se de relação processual e de caráter transnacional, porque 

envolve sistemas jurídico-processuais de Estados diferentes. Os instrumentos de 

cooperação jurídica internacional desenvolvem-se no âmbito interno dos países por meio 

do chamado processo cooperacional, que, como qualquer outro processo, está sujeito às 

balizas do due process of law. 

6.1. A cooperação jurídica internacional em matéria penal está inserida no 

contexto do chamado Direito Processual Penal Internacional, estudo que propõe um novo 

enfoque ao direito processual em decorrência de sua projeção externa, além dos limites de 

um único Estado. 

6.2. No processo cooperacional, devem ser reconhecidos como parte não 

apenas os Estados envolvidos na cooperação, mas também a pessoa atingida pela medida 

solicitada em assistência jurídica internacional: o concernido, que se vincula aos Estados 



requerente e requerido, formando uma relação processual trilateral. Os direitos 

fundamentais do concernido incidem no processo cooperacional da mesma maneira como 

incidem nos processos internos dos países. 

6.3. Dois movimentos opostos impulsionam hoje o desenvolvimento da 

cooperação jurídica internacional, influenciando o processo cooperacional: de um lado, a 

necessidade de intensificar a cooperação na luta contra o crime – eficiência – e, de outro 

lado, a consciência de que os direitos fundamentais devem se impor como referência e 

limite à cooperação internacional em matéria penal – garantismo. 

Esses dois movimentos desenvolvem-se através de vetores, correntes que operam 

no campo normativo e doutrinário internacional, impulsionando o processo cooperacional a 

uma maior eficiência sem desprezo das garantias fundamentais do concernido. 

Eficiência e garantismo não são expressões antagônicas no processo penal, 

mas expressões que se somam, completam-se. Por isso, os vetores à eficiência do processo 

cooperacional encontram limite na medida de atuação dos vetores de garantia, atingindo-se 

o equilíbrio necessário, isto é, que não represente cooperar acima de qualquer custo nem 

permitir que a cooperação seja inviabilizada pela adoção cega às garantias do concernido. 

7. Por efeito da globalização, vemos a internacionalização do Direito e do 

crime. Vive-se diante de uma criminalidade que não respeita fronteiras geográficas. No 

momento em que se mostrou difícil reprimir o crime no âmbito interno dos países, a 

comunidade internacional passou a perseguir, também, os efeitos e proventos do crime, 

através, por exemplo, do cumprimento de medidas cautelares patrimoniais para bloqueio e 

confisco de bens do acusado existentes no exterior. Nesse contexto, os tratados 

internacionais tiveram papel relevante, porque somente a partir da cooperação jurídica 

internacional seria possível atingir tal intento. 

8. Medidas cautelares patrimoniais no processo penal asseguram resultado útil 

e eficaz à futura sentença penal condenatória no que toca ao efeito automático de tornar 

certa a obrigação de reparar o dano, bem como ao efeito de perdimento dos proventos do 

crime e dos bens obtidos com os proventos da infração. 

Comparando o modelo de medidas cautelares patrimoniais de acordo com o 

direito processual penal brasileiro com o regime de medidas cautelares patrimoniais penais da 

Itália e Portugal, por exemplo - que são os países dos quais o Brasil mais demanda em matéria 



de cooperação jurídica e os países de onde o Brasil mais recebe pedidos de assistência 

internacional -, não é possível ignorar as diferentes opções de tutela cautelar penal. 

Por existirem distintas opções, o estranhamento do tratamento dispensado pelo 

ordenamento jurídico de um Estado nessa matéria de direito processual penal pode 

deflagrar, perante outro Estado, argumentos contrários ao atendimento do pedido de 

assistência jurídica penal, inviabilizando o fluxo cooperacional. A tensão entre os 

diferentes sistemas jurídicos ainda hoje dificulta o cumprimento de medidas cautelares 

patrimoniais no âmbito da assistência jurídica em matéria penal. 

Tal tensão tende a ser menos tormentosa à medida que se desenvolve a 

assistência jurídica internacional. Do tradicional paradigma do soberanismo ao da mútua 

confiança, quando menor a intolerância externa e a outros modelos processuais e a 

exigência por correspondência entre os modelos para a consecução dos pleitos 

cooperacionais, maior será a aproximação entre os sistemas, por isso, menor relevância 

terão eventuais diferenças de opções de medidas cautelares patrimoniais.  

De qualquer maneira, como nunca existirá correspondência exata entre os 

sistemas jurídicos, mostra-se mais proveitoso pautar os pleitos cooperacionais em relação a 

medidas cautelares patrimoniais nos standards mínimos de garantia estabelecidos pelos 

tratados internacionais humanitários, porque fixam pontos de contato entre os sistemas. 

9. Medidas cautelares patrimoniais penais em assistência jurídica são 

cumpridas no Brasil através dos instrumentos da carta rogatória e do auxílio direto – este 

último surgido mais recentemente como solução à proibição de cumprimento de cartas 

rogatórias de caráter executório, o que inviabilizava grande maioria dos pleitos 

cooperacionais por medidas cautelares recebidos pelo Brasil. 

A busca, pelos Tribunais pátrios, de proteção da soberania desemboca muitas 

vezes em aversão a qualquer modelo estrangeiro que não se assemelhe à opção brasileira 

de medidas cautelares patrimoniais penais. Essa real impermeabilidade dos Tribunais 

Superiores frente aos pedidos de assistência jurídica é apontada pela doutrina como espécie 

de “xenofobia judiciária”. 

10. No quarto e último capítulo, vimos que existem inúmeras questões que 

surgem quando se desloca as medidas cautelares patrimoniais penais no contexto da 

cooperação jurídica internacional. Os temas mais tormentosos, analisados no capítulo, 



dizem respeito à suposta autonomia do processo cautelar e do processo estrangeiro, à 

referibilidade das medidas em relação à exigência de dupla incriminação, à legalidade 

ativa, quer para requerer assistência internacional, quer para requerer a medida cautelar 

patrimonial, e ao âmbito de atuação do concernido. 

A partir dessas análises, é possível concluir que a ausência de uma lei geral de 

cooperação no Brasil dificulta – e muito – o cumprimento de medidas cautelares 

patrimoniais em assistência jurídica internacional. O regramento jurídico da matéria é 

desuniforme, consequentemente a tramitação dos pedidos de cooperação submete-se a um 

emaranhado de normas constitucionais e infraconstitucionais. 

Na ausência de um regramento uniforme e definitivo, a jurisprudência dos 

Tribunais superiores tenta suprir a lacuna legislativa, ziguezagueando em um vai-e- -vem 

de posicionamentos, ora congruentes, ora desconexos e contraditórios. 

O modelo de delibação adotado pelo Estado brasileiro às cartas rogatórias 

engessa sobremaneira o controle e a participação do concernido em relação às medidas 

cautelares patrimoniais penais cumpridas em cooperação passiva. Por isso, impõe-se o 

incentivo ao maior emprego e aceitação do auxílio direto, que permite contenciosidade 

plena e ampla cognição do juiz nacional em relação ao mérito do pedido, sendo, por isso, o 

instrumento mais garantista de cooperação. 

Apesar disso, o auxílio direto ainda é medida que pode gerar muitos conflitos 

de ordem doutrinária e prática, dado o completo hiato legislativo quanto ao seu 

procedimento. Urge, portanto, ser regulamentado no Brasil, pois, desta forma, sendo mais 

célere e menos burocrático, garantirá real eficiência no atendimento dos pleitos 

cooperacionais e, por outro lado, permitirá controle ainda maior pelo concernido em 

relação à constrição judicial contra seus bens. 
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